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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA - PR 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2.024 

CONTRATANTE UASG:  (987951) 

 

OBJETO :  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE 

OBRA NA CONTRATAÇÃO DE ZELADORAS RECEPCIONISTAS E COZINHEIRAS. 

 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 814.240,00 (oitocentos e quatorze mil duzentos e quarenta 

reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 07 de MAIO de 2024 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

[menor preço] por LOTE]] 

 
MODO DE DISPUTA: 

[ABERTO] 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM  
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº     8/2024 

(Processo Administrativo n° 54/2024) 

Torna-se público que o Município de Altônia, Estado do Paraná, por meio da Secretaria Municipal de Fianças, 

Divisão de Compras e Licitações, sediado na Rua Rui Barbosa 815, Centro na cidade de Altônia-PR, CEP 87550-000, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento:   nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por 

meio de Sistema Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br   

DATA: Sexta-Feira, 07 de maio de 2024 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 08:15 

SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: https://www.gov.br/compras/pt-br  

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação via sistema aos 

participantes no sítio eletrônico oficial https://www.gov.br/compras/pt-br  

CAPÍTULO I - DO OBJETO 

1.1 O presente pregão tem por objeto o registro de preços, para, por demanda formulada por este MUNICÍPIO, as futuras 

contratações de: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA NA 

CONTRATAÇÃO DE ZELADORAS RECEPCIONISTAS E COZINHEIRAS, de acordo com os termos e 

especificações deste edital e seus anexos. 

1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no CATMAT e as constantes deste 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
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edital, prevalecerão as últimas. 

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia (SEGES), por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br  . 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também 

deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua 

correta utilização. 

2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por ela efetuada 

diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Altônia Pr 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.2 Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo e que satisfaçam 

às condições deste edital e seus anexos. 

2.3 Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, empresas ou 

sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

 2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da 

Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 2.3.2 estejam impedidas de licitar e contratar com o Município Altônia nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 

e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

 2.3.3 tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município Altônia, nos 

termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

https://www.gov.br/compras/pt-br


 

Art. 299 do Código Penal: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante; Pena: Reclusão de 01 à 5 Anos e multa.  

4 

 2.3.4 estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 2.3.5 encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 

 2.3.6 constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

 2.3.7 em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de contratar 

com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro realizará consulta nas seguintes 

bases de dados: 

 2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta 

que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 2.4.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  

 2.4.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes  

 2.4.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no 

endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 

2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participações previstas neste Capítulo, o 

Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação 

acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no 

certame. 

2.6 As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos estipulados pelo art. 

16 da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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2.7 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

CAPÍTULO III – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados 

para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

3.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário de cada item, observados o 

quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo 1). 

 3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenas até os 

centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em 

especial o frete, tributos e encargos sociais. 

3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as informações 

exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes deste Edital. 

3.4 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações complementares da proposta, 

observando-se os seguintes prazos e condições: 

 3.4.1 Prazo de Prestação dos serviços de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da 

nota de empenho acompanhada da ordem de serviço. 

 3.4.2 Prazo de garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo do objeto. 

 3.4.2.1 Desde que seja de interesse do contratante, poderá ser aceita a entrega de itens com prazo de validade, na 

data de entrega, inferior ao citado no subitem 

 3.5 A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por parte da licitante 

proponente, daqueles indicados neste edital. 

3.6 Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 

3.7 A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as declarações: 
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 3.7.1 de condições de participação: 

a) sobre ciência do edital; 

b) sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 

 3.7.2 para fins de habilitação: 

a) sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 

b) sobre inexistência de impedimento à habilitação 

c) sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; 

e) sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores 

de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos. 

 3.7.3 de cumprimento da legislação trabalhista: 

a) sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 

b) sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

3.8 A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte e queira se valer dos direitos 

de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema. 

3.9 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a 

declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento 

como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de 

outras previstas em lei. 
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3.10 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

3.11 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo deste edital. 

 3.11.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de 

Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

3.12 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos. 

CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 

preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br 

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

4.2.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá formalizar o 

apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail licitacoesaltonia@gmail.com sob pena de preclusão da 

oportunidade de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 

4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância 

de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

4.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos 

participantes no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e 

https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:licitacoesaltonia@gmail.com
https://www.gov.br/compras/pt-br
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informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

CAPÍTULO V – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE 

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

5.1 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme procedimento estabelecido 

no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, ressalvado o disposto no 

item 5.3.  

5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei nº 14.133/2021, o 

Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou 

causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

 5.3.1 proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características especificadas no 

edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante; 

 5.3.2 proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de inexequibilidade; 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou percentuais simbólicos ou 

irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro apresentará as razões para a 

prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

 

CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1  Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor consignados no registro de cada 

lance. 

6.2  A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

6.3  Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.4  Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 6.4.1  Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, 

aplica-se o disposto no subitem anterior. 
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 6.4.2  Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o desempate 

ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo pregoeiro. 

 6.4.3  Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na hipótese estabelecida 

no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 6.5.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.6 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja manifestamente 

inexequível. 

6.6.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a licitante da 

responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto., 

6.7  Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real). 

CAPÍTULO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº Complementar nº 123/2006, 

salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, as 

licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 

14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

7.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances nos termos do subitem 

anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 7.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por microempresa ou empresa 

de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 

5% (cinco por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

 7.3.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova oferta que supere aquela 

considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do 

direito de preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora do certame; 

 7.3.1.2 não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 



 

Art. 299 do Código Penal: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante; Pena: Reclusão de 01 à 5 Anos e multa.  

10 

classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na condição de 

ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito. 

7.3.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como vencedora da fase 

de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO 

8.1 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o 

valor estimado para a contratação.  

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá ser feita com os 

demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

 

CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1 – O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo 3 do 

edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema, acompanhada da planilha da 

formação de custos ofertada pelo município.  

10.1.1 – Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo sistema, será 

admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail altonialicitacoes@gmail.com , devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, 

informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

10.1.2 – O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da convocação pelo sistema, 

podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, 

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.  

10.1.3 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão 

realizada pelo Pregoeiro.  

10.1.4 – O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos ou materiais de 

divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados.  

10.1.5 – Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo 

Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.  
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10.1.6 – A proposta será desclassificada quando: 

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a contratação;  

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

 

 10.1.6.1 – O Município de Altonia,Pr  poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou 

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “d” acima. 
 

10.2 – O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as especificações técnicas 

estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de 

Referência (Anexo 1). 
 

 10.2.1 – O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento 

da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de documentos complementares à 

proposta. 
 

 10.2.2 – Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção e/ou 

saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem 

insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021.  

 10.2.3 – Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à licitante a 

oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que 

couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME.  

 

CAPÍTULO XI – DA HABILITAÇÃO 

11.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da 

documentação especificada neste edital. 

11.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis III, IV e VI, as 

licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em relação às 

empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do certame e as atividades 

previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica. 

11.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no item 3.6 deste edital, no ato do 

cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de 

habilitação: 
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 11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede. 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores. 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 

no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 11.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso. 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

 11.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei ou de regulamentação da 

Receita Federal do Brasil em caso de escrituração contábil digital, extraído do Livro Diário, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, que comprove. 

 a.1) que a licitante possui patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta; 

ou alternativamente. 

 a.2) que a licitante possui todos os seguintes índices contábeis maiores que 1 (um): 

 a.2.1) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /(Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

 a.2.2) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

 a.2.3) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 b) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

 11.3.4 – OUTROS DOCUMENTOS: 

a) A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, as declarações indicadas no 

subitem 3.7.2 deste edital. 

11.4 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da consulta pela 

Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de 

habilitação. 

 11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 é de, no mínimo,02 (duas) horas, a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias 

ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

 11.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da 

sessão realizada pelo Pregoeiro. 

 11.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

11.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 
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 11.5.1 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o 

Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos 

documentos remetidos nos termos do item anterior. 

 11.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Rua Rui 

Barbosa, 815 Centro, na cidade de Altônia PR, CEP 87550-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

11.6 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá ser admitida, mediante decisão 

fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para: 

a) a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

c) a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante. 

 11.6.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 11.7 e, 

findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, 

implicando sua inabilitação. 

11.7 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação ou, 

ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de 

documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema. 

 11.7.1 - Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o 

envio dos respectivos documentos para o e-mail altonialicitacoes@gmail.com devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, 

informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

 11.7.2 - O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da convocação pelo 

sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 

motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

 11.7.3 - Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da 

sessão realizada pelo Pregoeiro. 

 11.7.4 – Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

11.8 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data 

de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

 11.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
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deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

 11.8.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial. 

11.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sítios 

oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos 

obtidos como meio legal de prova. 

11.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal 

e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 11.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na 

forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

 11.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços, ou revogar a licitação. 

11.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quando o 

intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento 

e oitenta) dias corridos. 

 11.11.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

11.12 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em relação à 

primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro deverá promover 

diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou 

burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, 

IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

 11.12.1 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou o 

compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes 

características: 
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a) identidade dos sócios; 

b) atuação no mesmo ramo de atividades; 

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de suspensão/impedimento ou declaração 

de inidoneidade; 

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos. 

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

 11.12.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o Pregoeiro 

registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do 

contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar 

todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 

 11.12.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com esteio no 

§1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem 

a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 

 a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 

 b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico objetivando 

a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento 

inidôneo. 

CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, a 

licitante será declarada vencedora. 

CAPÍTULO XIII – DO RECURSO 

13.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das propostas e após o ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

 13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, observando-

se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma www.comprasgov.gov.br   

 13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de recurso na 

http://www.comprasgov.gov.br/
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forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do 

sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 

apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr do término do 

prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 13.1.2. 

13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada aos 

licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento 

administrativo licitatório. 

 13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

13.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos serão 

encaminhados á AUTORIDADE COMPETENTE para julgamento do recurso, observados os prazos previstos no §2º do 

art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

CAPÍTULO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo AUTORIDADE COMPETENTE, quando houver recurso, e pela 

AUTORIDADE COMPETENTE nos demais casos. 

14.2 A homologação deste Pregão compete à AUTORIDADE COMPETENTE. 

14.3 O objeto deste Pregão será adjudicado por item à vencedora do certame. 

 

CAPÍTULO XV – DA NOTA DE EMPENHO 

15.1 – Após homologado o resultado deste Pregão, o município de Altônia, convocará a licitante vencedora para a 

retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

15.1.1 – O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 

aceito pela Administração.  

15.2 – Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante 

vencedora mantém as condições de habilitação.  
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15.3 – A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, constante do Processo nº 

54/2024 e da proposta vencedora.  

15.4 – A contratada obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições estabelecidas no edital, independentemente de 

sua transcrição na nota de empenho, substitutiva do contrato.  

15.5 – Para a retirada da nota de empenho referida no item 15.1, a contratada terá que comprovar documentalmente que o 

faz por meio de seu representante legal, com poderes para tal.  

15.5.1 – Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail), desde que a licitante vencedora acuse, 

por meio eletrônico (e-mail) ou documento oficial e no mesmo prazo estabelecido no item 15.1, o recebimento desta.  

15.5.1.1 – A licitante vencedora deverá informar seu endereço eletrônico (e-mail) para fins do subitem anterior.  

15.6 – A nota de empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021.  

 CAPÍTULO XVI– DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária do fornecedor beneficiário no prazo de 30 

(trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal/fatura discriminada, em 2 (duas) vias, acompanhada da nota 

de empenho, da ordem de Início dos serviços,bem como do termo de recebimento definitivo do objeto, emitido 

previamente pelo gestor, nos termos do inciso II, item 23.4 Capítulo XXIII não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a 

antecipação de pagamentos e o pagamento de fornecimentos não executados ou executados de forma incompleta. 

16.2 Caberá ao fornecedor beneficiário apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes atualizados de 

regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a Previdência Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

Capítulo XXVII. 

16.3 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou agências são de 

responsabilidade do fornecedor beneficiário. 

16.4 Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de descumprimento pelo fornecedor 

beneficiário de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este edital, o prazo constante do item 22.1 poderá ser 

suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 

 

CAPÍTULO XVII – DO REAJUSTE  

17.1 – O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses contados da data de celebração deste ajuste, observada a 

variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC ou por outro indicador que venha substituí-lo.  

 17.1.1 – O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data de 
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apresentação da proposta e do primeiro aniversário do ajuste.  

 17.1.2 – O arredondamento dos preços reajustados deste ajuste reger-se-á da seguinte forma, nos termos do 

Decreto municipal 244/2023:  

 I – Para os valores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas casas decimais e 

para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas decimais; e  

 II – Quando a casa decimal imediatamente posterior à definida no inciso I for igual ou superior a cinco 

aumenta-se a casa decimal anterior em uma unidade, e quando for inferior a cinco permanecerá a mesma inalterada.  

CAPÍTULO XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

18.1 – São obrigações da contratada, além de outras previstas neste edital ou decorrentes da natureza do ajuste:  

 I - manter durante a execução do ajuste as condições de habilitação e de qualificação que ensejaram sua 

contratação;  

 II - apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver;  

 III - efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim 

como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste ajuste;  

 IV - responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros desde a origem até 

sua entrega no local de destino;  

 V - manter preposto para este ajuste que irá representá-la, sempre que for necessário.  

18.1.1: Demais Obrigações: 

 

a). Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência da CONTRATANTE e proposta de 

preços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade e 

quantidade especificadas nos instrumentos alhures mencionados; 

b). Fornecer mão de obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos, para exercer as funções referentes ao 

objeto deste Termo. Os profissionais deverão ser devidamente capacitados e os serviços deverão ser prestados mesmo em 

estado de greve da categoria, através de esquema de emergência; 

c). Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

d). Submeter à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de empregados e sua respectiva 

distribuição nos postos de trabalho assim como documentação do pessoal contratado; 

e) Implantar, dentro de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Autorização de Execução, a mão de obra 

contratada, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite de preencher algum posto 

conforme o estabelecido; 

f) Dar cumprimento a todas as determinações e especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 

g). Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

h). Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 
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i). Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante, prestando-lhes todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

j) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

k) Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado 

na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos 

empregados alocados, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem 

como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins 

de conferência juntamente com a comprovação dos requisitos mínimos estabelecidos neste termo de referência. 

l) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

m). Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

n). Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e Acordo Coletivo de 

trabalho; 

o) A empresa contratada será responsável pela integridade de seus empregados na execução dos serviços, 

devendo manter durante a vigência do contrato seguro pessoal de seus empregados; 

p). Providenciar, à suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus empregados designados à 

execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho, mal súbito ou quaisquer outros 

acontecimentos desta natureza; 

q). Cumprir as normas de segurança da contratante, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal; 

r). Os salários deverão ter como piso o resultado do acordo em Convenção Coletiva de Trabalho. 

s). Mediante assinatura de termo específico de compromisso, o empregado designado pela contratada se obrigará 

a cumprir as condições contratuais estabelecidas, bem como as normas de trabalho pertinentes aos servidores públicos do 

Município, informações a que tiver acesso em decorrência do exercício da função, respondendo criminalmente, no caso 

de violação, conforme disposto nos art. 153, 154, 325 e 326 do Código Penal. 

t). Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas 

portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, atestado médico comprovando sua sanidade física e mental e 

atestado de antecedentes criminais atualizados, os quais ficarão de posse da contratada, com cópia autenticada junto aos 

arquivos da contratante, tendo ainda funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

u). Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata nos casos de faltas, 

impedimentos, bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave, 

seja mantido ou retorne a atividade nas dependências da contratante; 

v). Substituir em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela contratante e independentemente de 

qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento estejam em 

desacordo com os termos do contrato ou forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 

contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos serviços; 

w). Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
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x). Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

y). Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste Termo de Referência; 

z). Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da administração; 

aa) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 

de evitar desvio de função; 

bb) Deter pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto deste Termo; 

cc) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

dd) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e 

benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

ee) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

ff) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 

§ 1º do art. 105 à 109 da Lei nº 14.133/2021. 

hh) Apresentar atestado de antecedentes criminais de toda mão de obra oferecida, para atuar nas instalações 

deste legislativo municipal. 

ii). Pagar, até o 5º dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, 

bem como recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes, independentemente do repasse financeiro do município 

de Altônia; 

jj) O atraso no pagamento de fatura por parte da Prefeitura, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a 

empresa de promover o pagamento de salários e benefícios dos empregados nas datas regulamentares. 

kk) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

ll) Prestar a Garantia no prazo e forma prevista neste termo de referência. 

mm) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5º- B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006, para fins de 

exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, 

art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

nn) Apresentar à CONTRATANTE comprovante de entrega e recebimento do referido comunicado à Receita 

Federal, no prazo de 30 (trinta) dias. 
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18.2 – A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por ação ou 

omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes da execução do ajuste.  

18.3 – A contratada não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações deste ajuste a terceiros.  

18.4 – Não poderá a contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente ajuste, salvo autorização 

específica do MUNICÍPIO 

18.5 – Aplicam-se ao ajuste as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, 

de 11 de setembro de 1990.  

CAPÍTULO XIX - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

19.1 - O Município de Altônia e a contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso 

em razão da execução do presente ajuste.  

19.2 - A contratada declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas 

situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, compromete-se a 

adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação 

19.3 - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da execução deste 

ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 

civil e criminal.  

19.4 - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 

pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o 

disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento 

do presente ajuste. 
 

19.5 - A contratada fica obrigada a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de 

acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
 

19.6 – Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais serão apurados 

conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD). 

 

CAPÍTULO XX – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS 

20.1 O prazo de INÍCIO da Prestação de serviços solicitados pelo MUNICÍPIO ao fornecedor beneficiário é de no 

máximo [15 quinze dias] corridos, contados da data do recebimento da nota de empenho que deverá estar acompanhada 

da ordem de fornecimento. 

20.2 Os serviços deverão ser Prestados nos Locais indicados no Termo de Referencia, de acordo com cronogra a ser 
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ofertado pelo município de Altônia, em dias úteis, no horário das 8h ás 11h e das 13h às 17h. 

20.4 Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 

 I. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação 

posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. 

 II. Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do 

recebimento provisório, mediante termo hábil, após verificação do relatório detalhado e da documentação apresentada 

pelos fiscais do contrato. 

205 Constatadas irregularidades no material entregue, o MUNICÍPIO poderá: 

 I. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis, manifestando-se o gestor motivadamente sobre o assunto, cabendo ao fornecedor beneficiário 

providenciar a substituição em conformidade com a indicação do gestor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contados da notificação por escrito; 

II. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, devendo o fornecedor 

beneficiário fazê-lo em conformidade com a indicação do gestor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da 

notificação por escrito, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

20.6 Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer ônus pela rejeição de materiais considerados inadequados pelo gestor. 

20.7 Independentemente da aceitação, o fornecedor beneficiário garantirá a qualidade do produto fornecido pelo prazo 

estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito no prazo máximo de 2 (dois) dias 

úteis, contados da notificação do gestor. 

 CAPÍTULO XXIV - DA FISCALIZAÇÃO 

24.1 Caberá aos gestores designados pela autoridade competente do Município promover todas as ações necessárias ao 

fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, Conforme disposto no Decreto Municipal 

244/2023. 

24.2 O fornecedor beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representá-lo sempre que for 

necessário 

CAPÍTULO XXII– DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

22.1 – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o 

limite legal estabelecido no art. 125 da Lei 14.133/2021. 
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CAPÍTULO XXII - DA RESCISÃO 

23.1 A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão da Ata de Registro de Preços 

poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento do registro de preços do fornecedor beneficiário responsável pela 

inexecução, conforme disposto nos. Artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

23.2 A extinção do ajuste poderá ser: 

 I. determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta; 

 II. consensual, por acordo entre as partes; ou 

 III. determinada por decisão judicial. 

23.3 A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente do MUNICÍPIO. 

234 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

CAPÍTULO XXIV – DAS PENALIDADES 

24.1 A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor beneficiário em assinar a Ata de Registro de Preços ou 

retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido nos itens 15.1 e 21.1 caracterizará o descumprimento total do 

compromisso assumido e o(a) sujeitará à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor total, sem prejuízo das outras 

sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 

24.2 Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as convocações previstas neste edital e, 

posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar a nota de empenho, ficarão também sujeitos 

às sanções referidas no item 24.1. 

24.3 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas 

infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administrativo sancionatório e as 

disposições do Decreto Municipal 244/2023., ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 24.3.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a autoridade competente 

poderá: 

 24.3.1.1 aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor total da 

nota de empenho; e 

 24.3.1.2 determinar a rescisão unilateral do ajuste. 
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24.4 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa de mora, que será aplicada 

nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da parcela adimplida com atraso: 

 24.4.1 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

 24.4.2 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até o 15º (décimo quinto); 

 24.4.3 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 16º (décimo sexto) até o 

30º (trigésimo); 

 24.4.4 Findo o prazo do subitem 27.4.3 será aplicada, de forma cumulada, multa punitiva nos limites fixados no 

subitem 24.3.1.1 e observados os critérios de dosimetria previstos no Decreto Municipal 244/2023. 

24.5 Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 27.3 a 27.4 deste edital, a nota de empenho e a própria Ata de 

Registro de Preços poderão, a qualquer tempo, ser canceladas, sem prejuízo das demais sanções. 

24.6 A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, será 

descontada das faturas emitidas pelo fornecedor beneficiário ou, em último caso, cobrada judicialmente. 

24.7 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração pública previstos no 

inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas na referida lei. 

24.8 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

CAPÍTULO XXV – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

25.1 Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 

poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico altonialicitacoes@gmail.com  

25.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação. 

25.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração respondê-la em até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

25.3 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

25.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil anterior à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico altonialicitacoes@gmail.com  

25.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

mailto:altonialicitacoes@gmail.com
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25.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema Eletrônico 

Compras.gov.br e no Portal da Transparência do MUNICÍPIO para os interessados. 

 

CAPÍTULO XXVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

26.1 – O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita das condições e 

termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante.  

26.2 – Integram este edital os seguintes anexos: Anexo 1 – Termo de Referência; Anexo 2 – Especificações Técnicas e 

Anexo 3 – Modelo de Apresentação de Proposta.  

26.3 – Os atos normativos do Município de Altônia  referenciados neste edital podem ser consultados no sítio eletrônico 

https://www.altonia.pr.gov.br  

26.4 – É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a esclarecer, sanear ou 

complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.  

26.5 – No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.  

26.6 – As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e registradas no sistema com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

26.7 - A aplicação dos normativos expedidos pela Administração limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à 

parametrização do Sistema Eletrônico Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares do Senado Federal 

no tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, prazos e procedimentos atinentes ao 

envio de documentação pelas licitantes, diligências e saneamento de falhas, aplicação de sanções e procedimentos 

posteriores à homologação do certame. 

 

CAPÍTULO XXVII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

27.1 São obrigações do fornecedor beneficiário, além de outras previstas neste edital ou decorrentes da natureza do 

ajuste: 

 a. manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de qualificação que ensejaram sua 

contratação; 

 b. apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que houver; 

 c. efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, assim 

como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste ajuste; 

 d. responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua 

entrega no local de destino. 

27.2 O fornecedor beneficiário responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, por 

https://www.altonia.pr.gov.br/
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ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes da execução do ajuste. 

27.3 O fornecedor beneficiário não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e obrigações do ajuste decorrente do 

Instrumento Contratual a terceiros. 

27.4 Não poderá o fornecedor beneficiário veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente ajuste, salvo 

autorização específica do MUNICÍPIO. 

27.5 Aplicam-se ao ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços as disposições do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 

CAPÍTULO XXVIII - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

28.1 O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso 

em razão da execução do presente ajuste. 

28.2 O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 

e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos 

os procedimentos internos ao disposto na legislação. 

28.3 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da execução deste 

ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, 

civil e criminal. 

28.4 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 

pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o 

disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do presente ajuste. 

28.5 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 

48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

28.6 Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais serão apurados 
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conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD). 

CAPÍTULO XXXII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1 O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita das condições e 

termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 

32.2 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo 1 – Termo de Referência; Anexo 2 – Modelo de apresentação de 

proposta;  

32.3 Os atos normativos do Município referenciados neste edital podem ser consultados no sítio eletrônico 

https://www.altonia.pr.gov.br   

32.4 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a esclarecer, sanear ou 

complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

32.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

32.6 As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e registradas no sistema com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

32.7 A aplicação dos normativos expedidos pela Administração limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à 

parametrização do Sistema Eletrônico Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares do Município no 

tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, prazos e procedimentos atinentes ao 

envio de documentação pelas licitantes, diligências e saneamento de falhas, aplicação de sanções e procedimentos 

posteriores à homologação do certame. 

32.8 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br decorrentes de imposições 

normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG,de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 

1994, não vinculam o Município, podendo ser adotadas medidas para a sua superação, prevalecendo, nesses casos, a 

instrução constante do processo administrativo correspondente ao certame. 

32.9 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

CAPÍTULO XXXIII – DO FORO 

33.1 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser resolvida 

administrativamente, fica definido o foro da Comarca da cidade de Altônia com exclusão de qualquer outro. 

 

Altônia Pr, Terça-Feira, 02 de abril de 2024 

PREGOEIRO 

 

https://www.altonia.pr.gov.br/
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ANEXO 1 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR 

 

Com base jurídica no Artigo e Inciso abaixo indicado Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, 

solicitamos abertura de certame licitatório na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para as Secretarias Municipais 

de Educação e Saúde, da Prefeitura Municipal de Altônia. 

 

 

(  x ) Pregão Eletrônico: Art. 28 Inciso I  

 

1. DO OBJETO:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA NA 

CONTRATAÇÃO DE ZELADORAS RECEPCIONISTAS E COZINHEIRAS. nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

  

LOTE 01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO Valor Unitário Valor MENSAL TOTAL 

01 14 SERV Contratação de empresa para 

intermediação de mão de obra na 

contratação de zeladora, para o setor 

da educação , CBO 5141-20 514120  

R$ 4.071,20 R$ 56.996,80 R$ 455.974,40 

02 05 SERV Contratação de empresa para 

intermediação de mão de obra na 

contratação de merendeira, para o 

setor da educação. CBO 5132-05 

R$ 4.071,20 R$ 20.356,00 R$ 162.848,00 

03 04 SERV Contratação de empresa para 

intermediação de mão de obra na 

contratação de zeladora, para o setor 

da Saúde - UBS , CBO 5141-20 

514120  

R$ 4.071,20 R$ 16.284,80 R$ 130.278,40 

04 02 SERV Contratação de empresa para 

intermediação de mão de obra na 

contratação de zeladora, para o setor 

da Saúde – UBS/HMA , CBO 4221-

05 

R$ 4.071,20 R$ 8.142,40 65.139,20 

VALOR TOTAL DO LOTE 101.780,00 R$ 814.240,00 
* HAVENDO DIVERGENCIA NO DESCRITO NESTE EDITAL, E O DISPONÍVEL NO SITIO DO COMPRAS 

GOVERNAMENTAIS, PREVALECERÁ O DESCRITO NESTE EDITAL. 

 

1.1. Os  Serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 

de setembro de 2021. 

 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de .08 (oito) meses contados da assinatura do contratona forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A rede municipal de educação de Altônia é constituída por 08 escolas com atendimento diário de mais de 

1.700 alunos, integral e parcial. Para os atendimentos da demanda necessitamos da contratação de 

funcionários (as) para atuar na limpeza e preparação de alimentação escolar. Justifica-se. 

  

3. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

3.1 Os serviços deverão ser prestados em data a ser agendada, dentro da vigência do contrato, mediante a 

apresentação de cronograma, PODENDO O MESMO SER ENVIADO A EMPRESA CONTRATADA NA 

FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

3.1 O prazo para início dos serviços será de 15 (QUINZE) dias contados da emissão do pedido de Empenho, PODENDO 

O MESMO SER ENVIADO A EMPRESA GANHADORA NA FORMA ELETRÔNICA. 

 

 

4.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a). Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência da CONTRATANTE e proposta de 

preços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade 

e quantidade especificadas nos instrumentos alhures mencionados; 

b). Fornecer mão de obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos, para exercer as funções referentes ao objeto 

deste Termo. Os profissionais deverão ser devidamente capacitados e os serviços deverão ser prestados mesmo em 

estado de greve da categoria, através de esquema de emergência; 

c). Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

d). Submeter à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de empregados e sua respectiva 

distribuição nos postos de trabalho assim como documentação do pessoal contratado; 

e) Implantar, dentro de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Autorização de Execução, a mão de obra 

contratada, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite de preencher algum posto 

conforme o estabelecido; 

f) Dar cumprimento a todas as determinações e especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 

g). Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

h). Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

i). Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante, prestando-lhes todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

j) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor; 

k) Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na 

execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos 
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empregados alocados, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, 

bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, 

para fins de conferência juntamente com a comprovação dos requisitos mínimos estabelecidos neste termo de 

referência. 

l) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

m). Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, 

sem repassar quaisquer custos a estes; 

n). Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e Acordo Coletivo de 

trabalho; 

o) A empresa contratada será responsável pela integridade de seus empregados na execução dos serviços, devendo 

manter durante a vigência do contrato seguro pessoal de seus empregados; 

p). Providenciar, à suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus empregados designados à 

execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho, mal súbito ou quaisquer outros 

acontecimentos desta natureza; 

q). Cumprir as normas de segurança da contratante, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal; 

r). Os salários deverão ter como piso o resultado do acordo em Convenção Coletiva de Trabalho. 

s). Mediante assinatura de termo específico de compromisso, o empregado designado pela contratada se obrigará a 

cumprir as condições contratuais estabelecidas, bem como as normas de trabalho pertinentes aos servidores públicos 

do Município, informações a que tiver acesso em decorrência do exercício da função, respondendo criminalmente, 

no caso de violação, conforme disposto nos art. 153, 154, 325 e 326 do Código Penal. 

t). Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas 

portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, atestado médico comprovando sua sanidade física e mental e 

atestado de antecedentes criminais atualizados, os quais ficarão de posse da contratada, com cópia autenticada junto 

aos arquivos da contratante, tendo ainda funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

u). Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata nos casos de faltas, 

impedimentos, bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza 

grave, seja mantido ou retorne a atividade nas dependências da contratante; 

v). Substituir em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela contratante e independentemente de qualquer 

justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento estejam em 

desacordo com os termos do contrato ou forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina 

da contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos serviços; 

w). Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência da Contratante; 

x). Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

y). Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
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z). Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da administração; 

aa) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função; 

bb) Deter pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto deste Termo; 

cc) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

dd) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e 

benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

ee) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

ff) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 105 à 109 da Lei nº 14.133/2021. 

hh) Apresentar atestado de antecedentes criminais de toda mão de obra oferecida, para atuar nas instalações deste 

legislativo municipal. 

ii). Pagar, até o 5º dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem 

como recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes, independentemente do repasse financeiro do município 

de Altônia; 

jj) O atraso no pagamento de fatura por parte da Prefeitura, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a 

empresa de promover o pagamento de salários e benefícios dos empregados nas datas regulamentares. 

kk) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

ll) Prestar a Garantia no prazo e forma prevista neste termo de referência. 

mm) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de 

mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5º- B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006, para fins de 

exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, 

XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

nn) Apresentar à CONTRATANTE comprovante de entrega e recebimento do referido comunicado à Receita 

Federal, no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

4  DO PAGAMENTO 

4.1.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (TRINTA) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

4.1.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

4.1.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
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fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.63 e seguintes 

da Lei Federal n° 14.133/2021.  

4.1.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

4.1.5   Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.1.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.1.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

4.1.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

4.1.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

4.1.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

4.1.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

4.1.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

4.1.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

4.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.2.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

5 DO REAJUSTE. 

5.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato, excetuando-se o pactuado 

previsto nos art. 134 e 135 da Lei n°14.133/2021. 

 

6 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1      Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

6.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

6.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
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dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

6.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

6.1.5  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

6.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

6.1.8  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

6.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

6.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133/2021: 

6.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e 

suas alterações. 

6.4 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

6.4.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 03 (TRÊS) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

6.5 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

10.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 

10.1 O custo estimado da contratação é de R$ R$ 814.240,00 (oitocentos e quatorze mil duzentos e 

quarenta reais). 

 

Altônia, Pr., 02 de abril de 2024. 

 

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
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Anexo II 

 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA DE PREÇOS 
(deverá ser feito em impresso da proponente) 

 
 
Local, _________ de __________________________ de _________________ 
 
 
 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTÔNIA – PR  
 

Ref. Edital Pregão Presencial nº 008/2024 
Prezados Senhores, 
 
   Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sªs, nossa proposta de preços relativa ao 
Procedimento Licitatório, que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA NA CONTRATAÇÃO DE ZELADORAS RECEPCIONISTAS E COZINHEIRAS. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
1)- A Empresa deverá recolher aos cofres públicos municipais o imposto devido referente ao ISS mensalmente; 
2)- Todos os empregados deverão ser devidamente registrados com opção de FGTS; 
3)- Apresentar o comprovante de recolhimento do INSS, e FGTS, referentes aos empregados da empresa, a cada 
pagamento; 
4)- A empresa deverá constar à marca e modelo dos produtos, sob pena de desclassificação. 
5) - A licitante deverá informar ainda o nome do banco, o número da agencia e da conta corrente em nome da licitante, 
onde será efetuado o pagamento. 
 

    
O valor global fixo e sem reajuste, proposta para prestação de serviços supracitado é de R$ 
______________________ (por extenso). 

    
O prazo de validade da proposta de preços é de __________ (extenso) dias corridos a partir da data da homologação da 
licitação. 
 

        
Atenciosamente, 
 
     (carimbo, nome e assinatura do representante legal) 
         (carteira de identidade-número e órgão emissor) 
 
 *Deverá a Empresa apresentar junto com sua carta proposta as planilhas de custos, anexas a este Edital. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº /2024 

REF:  

 

Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA 

MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 

administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná,  neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 

408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487,  na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de 

CONTRATADA  a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX. Inscrito no CNPJ sob nº. XXXXXXXXXXXXX, com sede 

na  cidade de XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr.(a)  XXXXXXXXXXXX, , portador do CPF nº. 

XXXXXXXXXXXXX, resolve firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços  objeto da XXXXXXXXXXXX nº. 

08/2.024 com base na Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores e mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

DA MÃO DE OBRA 

A Empresa vencedora deverá manter  no quadro mão de obra necessária à execução dos serviços 

 

OBSERVAÇÕES: 

1)- A Empresa deverá recolher aos cofres públicos municipais o imposto devido referente ao ISS mensalmente; 

2)- Todos os empregados deverão ser devidamente registrados com opção de FGTS; 

3)- Apresentar o comprovante de recolhimento do INSS, e FGTS, referentes aos empregados da empresa, a cada 

pagamento. 

DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, MAQUINÁRIOS E VEÍCULOS 

A Empresa contratada, deverá disponibilizar de Pessoal, equipamentos, materiais e maquinários destinados à execução 

dos serviços.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Ficam integradas a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de 

conhecimento da Contratada: Edital de Licitação, Especificações, proposta da proponente vencedora,  parecer de 

julgamento e Decreto de Homologação de Licitação. 

 

Parágrafo Único.    

Será incorporada a este Contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer modificação que venha a ser necessária durante a 

sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela Contratada, especificações, prazos ou normas gerais de serviços 

da Contratante. 

 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 

O valor global para a Execução do objeto deste contrato será de R$ XXXXXXX(XXXXXXX). 

Parágrafo Primeiro. 

Não haverá reajuste de preços durante a vigência do Contrato. 

 

Parágrafo Segundo.  

As despesas para pagamento destes serviços serão custeadas com recursos do próprio Município, FONTE DE 

RECURSOS:  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado  Em até 30 (trinta) dias após a  conclusão do Objeto,  

 A Secretaria de XXXXXXXXXXXXXXXo fiscalizará a Execução do objeto e poderá embargá-la a qualquer 

momento caso não esteja sendo executada rigorosamente de acordo com o Projeto a ser fornecido para a empresa 

Executora. 

Parágrafo Primeiro 

A empresa Contratante reterá no ato do pagamento da contratada 3% (três por cento), do valor bruto da Nota Fiscal, que 

será recolhido aos cofres Público Municipais referente ao ISS – Imposto Sobre Serviços (lei n.º 003/2003-Código 

Tributário do Município de Altônia), bem como a retenção do INSS de 11% (onze por cento) do valor da mão de obra de 
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acordo com a Lei Federal em vigência. 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA, serão aplicadas penalidades pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber:  

a)- Multa de 10% (Dez por cento), do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência, a contratada infringir 

quaisquer das demais obrigações contratuais; 

 

CLAUSULA SEXTA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

Quando da aplicação das multas, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, que terá 10(dez) dias para recolher à 

Tesouraria da CONTRATANTE, a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

 

CLAUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser iniciados, em até 05 dias após autorização de início de obra a ser emitido por órgão competente. 

 

CLAUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

A CONTRATADA obriga-se a entregar a obra, sem nenhuma pendência e, provisoriamente recebida, dentro de 15 dias 

(quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

 

Parágrafo Primeiro: A vigência contratual terá início a partir da assinatura do instrumento contratual e terminará 90 

(noventa) dias após o término do prazo de execução da obra.  

  

CLAUSULA NONA - DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO  DO PRAZO DE ENTREGA  

O prazo de entrega do Objeto e da vigência contratual  poderão ser prorrogados nas hipóteses previstas  em Lei, e 

também quando houver necessidade e interesse da Prefeitura Municipal de Altônia, desde que preenchidos os  requisitos 

legais.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO  

A fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR acompanhará a execução do objeto em todas as suas 

fases, ao final da execução, emitirá o Termo de Recebimento Provisório, que deverá ser assinado pela fiscalização da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTÔNIA-PR e pela CONTRATADA.  

 

§ 1º. Transcorridos 30 (trinta) dias da emissão do Termo previsto nesta cláusula, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALTÔNIA-PR constituirá Comissão para vistoriar a obra e, constatando a sua adequação aos termos contratuais, 

expedirá, devidamente assinado pelas partes e de forma circunstanciada, o Termo de Recebimento  Definitivo.  

§ 2º. O Recebimento Definitivo ou Provisório não exime a CONTRATADA da responsabilidade civil e ético-profissional 

previstos na Legislação, pelos materiais e mão-de-obra utilizados na obra, objeto  deste contrato . 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, se obriga a: 

a). Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência da CONTRATANTE e proposta de 

preços, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade 

e quantidade especificadas nos instrumentos alhures mencionados; 

b). Fornecer mão de obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos, para exercer as funções referentes ao objeto 

deste Termo. Os profissionais deverão ser devidamente capacitados e os serviços deverão ser prestados mesmo em 

estado de greve da categoria, através de esquema de emergência; 

c). Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

d). Submeter à contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação de empregados e sua respectiva 

distribuição nos postos de trabalho assim como documentação do pessoal contratado; 

e) Implantar, dentro de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Autorização de Execução, a mão de obra 

contratada, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite de preencher algum posto 

conforme o estabelecido; 

f) Dar cumprimento a todas as determinações e especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 
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g). Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 

h). Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

i). Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante, prestando-lhes todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

j) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor; 

k) Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na 

execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos 

empregados alocados, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, 

bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, 

para fins de conferência juntamente com a comprovação dos requisitos mínimos estabelecidos neste termo de 

referência. 

l) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

m). Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, 

sem repassar quaisquer custos a estes; 

n). Fornecer aos seus empregados todos os benefícios e vantagens previstas na legislação e Acordo Coletivo de 

trabalho; 

o) A empresa contratada será responsável pela integridade de seus empregados na execução dos serviços, devendo 

manter durante a vigência do contrato seguro pessoal de seus empregados; 

p). Providenciar, à suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus empregados designados à 

execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho, mal súbito ou quaisquer outros 

acontecimentos desta natureza; 

q). Cumprir as normas de segurança da contratante, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal; 

r). Os salários deverão ter como piso o resultado do acordo em Convenção Coletiva de Trabalho. 

s). Mediante assinatura de termo específico de compromisso, o empregado designado pela contratada se obrigará a 

cumprir as condições contratuais estabelecidas, bem como as normas de trabalho pertinentes aos servidores públicos 

do Município, informações a que tiver acesso em decorrência do exercício da função, respondendo criminalmente, 

no caso de violação, conforme disposto nos art. 153, 154, 325 e 326 do Código Penal. 

t). Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas 

portadoras de referência de boa conduta e idoneidade, atestado médico comprovando sua sanidade física e mental e 

atestado de antecedentes criminais atualizados, os quais ficarão de posse da contratada, com cópia autenticada junto 

aos arquivos da contratante, tendo ainda funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

u). Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata nos casos de faltas, 

impedimentos, bem como, impedir que o empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza 

grave, seja mantido ou retorne a atividade nas dependências da contratante; 

v). Substituir em 24 (vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela contratante e independentemente de qualquer 
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justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento estejam em 

desacordo com os termos do contrato ou forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina 

da contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos serviços; 

w). Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência da Contratante; 

x). Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

y). Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

z). Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da administração; 

aa) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função; 

bb) Deter pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto deste Termo; 

cc) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

dd) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e 

benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

ee) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

ff) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 105 à 109 da Lei nº 14.133/2021. 

hh) Apresentar atestado de antecedentes criminais de toda mão de obra oferecida, para atuar nas instalações deste 

legislativo municipal. 

ii). Pagar, até o 5º dia útil do mês subsequente, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem 

como recolher no prazo legal todos os encargos decorrentes, independentemente do repasse financeiro do município 

de Altônia; 

jj) O atraso no pagamento de fatura por parte da Prefeitura, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a 

empresa de promover o pagamento de salários e benefícios dos empregados nas datas regulamentares. 

kk) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

ll) Prestar a Garantia no prazo e forma prevista neste termo de referência. 

mm) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de 

mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5º- B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006, para fins de 

exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, 

XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 
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nn) Apresentar à CONTRATANTE comprovante de entrega e recebimento do referido comunicado à Receita 

Federal, no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTO 

Todos os materiais, equipamentos, maquinários e veículos necessários à execução dos serviços serão de responsabilidade 

da empresa contratadas. 

 

 CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pela CONTRATANTE, através da Secretaria 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX e da Secretaria Requisitante. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou 

totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

A contratante se reserva o direito de rescindir o contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial nos casos 

a seguir quando: 

a)- a contratada falir ou for dissolvida; 

b)- houver inadimplência de cláusulas e condições contratuais por parte da contratada e desobediência da determinação 

da fiscalização; 

c)- a contratada transferir no todo ou em parte o contrato; 

d)- houver atraso dos serviços sem justificativa aceita pela contratante pelo prazo de 30 (trinta) dias; 

e)- demais hipóteses mencionadas nos Art. 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens anteriormente relacionados, implicará a apuração de 

perdas e danos e a aplicação das demais providências legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo: 

Declarada a rescisão do Contrato, que vigora a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se obriga, 

expressamente, como ora o faz, a entregar o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades 

de qualquer natureza. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na Lei nº. 14.133/2021 e princípios gerais 

de direito. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES  

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais 

documentos vinculados ao presente Contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de 

Altônia, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é 

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em 

direito permitidas. 

E, por estarem justos e contratado, firmam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, com as 

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos XXX. 

 

________________________________           __________________ 

 

 

 

 



 PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

EMPRESA

                                                                               CNPJ 

                                                                                        TERCERIZAÇÃO 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

CCT UTILIZADA

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço Unidade de medida

Quantidade total a 

contratar (em função da 

unidade de medida)

ZELADORA ESCOLA 14

                                                         FUNÇÕES VARIADAS - SALARIOS DIFERENCIADOS                                                            

Salário-base

TOTAL DA REMUNERAÇÃO (R$)

SALÁRIO CONVENCIONADO PARA CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE R$ 0,00

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO (R$)

GRUPO A

A.01 INSS 0,000% 0,00

A.02 FGTS 0,000% 0,00

A.06 SEBRAE 0,000% 0,00

A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 0,000% 0,00

TOTAL - GRUPO A 0,000% 0,00

GRUPO B

B.01 13º Salário 0,000% 0,00

B.02 Férias (Incluindo 1/3 constitucional) 0,000% 0,00

B.03 Aviso Prévio Trabalhado 0,000% 0,00

B.04 Auxílio Doença 0,000% 0,00

B.05 Acidente de Trabalho 0,000% 0,00

B.06 Faltas Legais 0,000% 0,00

B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,000% 0,00

B.08 Licença Paternidade 0,000% 0,00

TOTAL - GRUPO B 0,000% 0,00

GRUPO C

C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,000% 0,00

C.02 Indenização Adicional 0,000% 0,00

C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do FGTS) 0,000% 0,00

C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% do 

FGTS)
0,000% 0,00

TOTAL - GRUPO C 0,000% 0,00

GRUPO D

D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 0,000% 0,00

TOTAL - GRUPO D 0,000% 0,00

GRUPO E

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio indenizado 0,000% 0,00



 

E.02 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o período médio de 

afastamento superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho
0,000% 0,00

TOTAL - GRUPO E 0,000% 0,00

GRUPO F

F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores constantes da 

base de cálculo referente ao salário maternidade 
0,000% 0,00

TOTAL - GRUPO F 0,000% 0,00

TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS (R$) 0,000% 0,00

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS (R$) 0,00

IV - INSUMOS

EPI 0,00

Adicional de insalubridade 40% 0,00

TOTAL - INSUMOS (R$) 0,00

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS (R$) 0,00

V - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS (LDI)

Despesas Administrativas/PRO-LABORE/med trabalho e- social 0,00%

Lucro 0,00%

Total - Despesas Administrativas/Operacionais + Lucro 0,00%

despesas Administrativas/ESCRITORIO 0,00%

IR. CSLL -COFINS, PIS 0,00%

TOTAL - Impostos 0,00% 0,00

PREÇO  PARA 19 (DEZEOVE)  FUNC (R$) 0,00

PREÇO ANUAL  (R$) 0,00

% Total - BDI 0,00% 0,00

CUSTO EPI

PREÇO MENSAL PARA 1 (UM) MESES (R$)



 PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

EMPRESA

                                                                               CNPJ 

                                                                                        TERCERIZAÇÃO 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

CCT UTILIZADA

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço Unidade de medida

Quantidade total a 

contratar (em função da 

unidade de medida)

COZINHEIRA ESCOLA 5

                                                         FUNÇÕES VARIADAS - SALARIOS DIFERENCIADOS                                                            

Salário-base

TOTAL DA REMUNERAÇÃO (R$)

SALÁRIO CONVENCIONADO PARA CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE R$ 0,00

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO (R$)

GRUPO A

A.01 INSS 20,000% 0,00

A.02 FGTS 8,000% 0,00

A.06 SEBRAE 0,600% 0,00

A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 3,000% 0,00

TOTAL - GRUPO A 31,600% 0,00

GRUPO B

B.01 13º Salário 10,000% 0,00

B.02 Férias (Incluindo 1/3 constitucional) 11,111% 0,00

B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% 0,00

B.04 Auxílio Doença 1,689% 0,00

B.05 Acidente de Trabalho 0,333% 0,00

B.06 Faltas Legais 0,578% 0,00

B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,074% 0,00

B.08 Licença Paternidade 0,033% 0,00

TOTAL - GRUPO B 25,762% 0,00

GRUPO C

C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,635% 0,00

C.02 Indenização Adicional 0,167% 0,00

C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do FGTS) 3,200% 0,00

C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% do 

FGTS)
0,800% 0,00

TOTAL - GRUPO C 4,802% 0,00

GRUPO D

D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 8,141% 0,00

TOTAL - GRUPO D 8,141% 0,00

GRUPO E

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio indenizado 0,033% 0,00



 

E.02 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o período médio de 

afastamento superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho
0,026% 0,00

TOTAL - GRUPO E 0,059% 0,00

GRUPO F

F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores constantes da 

base de cálculo referente ao salário maternidade 
0,273% 0,00

TOTAL - GRUPO F 0,273% 0,00

TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS (R$) 70,637% 0,00

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS (R$) 0,00

IV - INSUMOS

EPI 200,00

Adicional de insalubridade 40% 0,00

TOTAL - INSUMOS (R$) 200,00

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS (R$) 200,00

V - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS (LDI)

Despesas Administrativas/PRO-LABORE/med trabalho e- social 45,00%

Lucro 10,00%

Total - Despesas Administrativas/Operacionais + Lucro 55,00%

despesas Administrativas/ESCRITORIO 3,60%

IR. CSLL -COFINS, PIS 11,33%

TOTAL - Impostos 14,93% 0,00

PREÇO  PARA 05 (CINCO)  FUNC (R$) 0,00

PREÇO ANUAL  (R$) 0,00

% Total - BDI 19,00% 0,00

CUSTO EPI

PREÇO MENSAL PARA 1 (UM) MESES (R$)



 PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

EMPRESA

                                                                               CNPJ 

                                                                                        TERCERIZAÇÃO 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

CCT UTILIZADA

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço Unidade de medida

Quantidade total a 

contratar (em função da 

unidade de medida)

RECEPCIONISTA UBS/HOSPITAL 2

                                                         FUNÇÕES VARIADAS - SALARIOS DIFERENCIADOS                                                            

Salário-base

TOTAL DA REMUNERAÇÃO (R$)

SALÁRIO CONVENCIONADO PARA CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE R$ 0,00

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO (R$)

GRUPO A

A.01 INSS 20,000% 0,00

A.02 FGTS 8,000% 0,00

A.06 SEBRAE 0,600% 0,00

A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 3,000% 0,00

TOTAL - GRUPO A 31,600% 0,00

GRUPO B

B.01 13º Salário 10,000% 0,00

B.02 Férias (Incluindo 1/3 constitucional) 11,111% 0,00

B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% 0,00

B.04 Auxílio Doença 1,689% 0,00

B.05 Acidente de Trabalho 0,333% 0,00

B.06 Faltas Legais 0,578% 0,00

B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,074% 0,00

B.08 Licença Paternidade 0,033% 0,00

TOTAL - GRUPO B 25,762% 0,00

GRUPO C

C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,635% 0,00

C.02 Indenização Adicional 0,167% 0,00

C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do FGTS) 3,200% 0,00

C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% do 

FGTS)
0,800% 0,00

TOTAL - GRUPO C 4,802% 0,00

GRUPO D

D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 8,141% 0,00

TOTAL - GRUPO D 8,141% 0,00

GRUPO E

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio indenizado 0,033% 0,00



 

E.02 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o período médio de 

afastamento superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho
0,026% 0,00

TOTAL - GRUPO E 0,059% 0,00

GRUPO F

F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores constantes da 

base de cálculo referente ao salário maternidade 
0,273% 0,00

TOTAL - GRUPO F 0,273% 0,00

TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS (R$) 70,637% 0,00

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS (R$) 0,00

IV - INSUMOS

EPI 200,00

Adicional de insalubridade 40% 0,00

TOTAL - INSUMOS (R$) 200,00

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS (R$) 200,00

V - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS (LDI)

Despesas Administrativas/PRO-LABORE/med trabalho e- social 45,00%

Lucro 10,00%

Total - Despesas Administrativas/Operacionais + Lucro 55,00%

despesas Administrativas/ESCRITORIO 3,60%

IR. CSLL -COFINS, PIS 11,33%

TOTAL - Impostos 14,93% 0,00

PREÇO  PARA 02 (DUAS)  FUNC (R$) 0,00

PREÇO ANUAL  (R$) 0,00

% Total - BDI 19,00% 0,00

CUSTO EPI

PREÇO MENSAL PARA 1 (UM) MESES (R$)



 PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

EMPRESA

                                                                               CNPJ 

                                                                                        TERCERIZAÇÃO 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

CCT UTILIZADA

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço Unidade de medida

Quantidade total a 

contratar (em função da 

unidade de medida)

ZELADORA UBS 4

                                                         FUNÇÕES VARIADAS - SALARIOS DIFERENCIADOS                                                            

Salário-base

TOTAL DA REMUNERAÇÃO (R$)

SALÁRIO CONVENCIONADO PARA CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE R$ 0,00

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO (R$)

GRUPO A

A.01 INSS 20,000% 0,00

A.02 FGTS 8,000% 0,00

A.06 SEBRAE 0,600% 0,00

A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 3,000% 0,00

TOTAL - GRUPO A 31,600% 0,00

GRUPO B

B.01 13º Salário 10,000% 0,00

B.02 Férias (Incluindo 1/3 constitucional) 11,111% 0,00

B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% 0,00

B.04 Auxílio Doença 1,689% 0,00

B.05 Acidente de Trabalho 0,333% 0,00

B.06 Faltas Legais 0,578% 0,00

B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,074% 0,00

B.08 Licença Paternidade 0,033% 0,00

TOTAL - GRUPO B 25,762% 0,00

GRUPO C

C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,635% 0,00

C.02 Indenização Adicional 0,167% 0,00

C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do FGTS) 3,200% 0,00

C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% do 

FGTS)
0,800% 0,00

TOTAL - GRUPO C 4,802% 0,00

GRUPO D

D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 8,141% 0,00

TOTAL - GRUPO D 8,141% 0,00

GRUPO E

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio indenizado 0,033% 0,00



 

E.02 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o período médio de 

afastamento superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho
0,026% 0,00

TOTAL - GRUPO E 0,059% 0,00

GRUPO F

F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores constantes da 

base de cálculo referente ao salário maternidade 
0,273% 0,00

TOTAL - GRUPO F 0,273% 0,00

TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS (R$) 70,637% 0,00

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS (R$) 0,00

IV - INSUMOS

EPI 200,00

Adicional de insalubridade 40% 0,00

TOTAL - INSUMOS (R$) 200,00

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS (R$) 200,00

V - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS (LDI)

Despesas Administrativas/PRO-LABORE/med trabalho e- social 45,00%

Lucro 10,00%

Total - Despesas Administrativas/Operacionais + Lucro 55,00%

despesas Administrativas/ESCRITORIO 3,60%

IR. CSLL -COFINS, PIS 11,33%

TOTAL - Impostos 14,93% 0,00

PREÇO  PARA 04 (QUATRO) FUNC (R$) 0,00

PREÇO ANUAL  (R$) 0,00

% Total - BDI 19,00% 0,00

CUSTO EPI

PREÇO MENSAL PARA 1 (UM) MESES (R$)


